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A discussão apresentada nesse texto faz parte de um estudo mais amplo relacionado às disputas e transformações nas formas de comemorar e no significado do Primeiro de Maio em um período mais recente da história brasileira
, o principal objetivo desta comunicação é analisar os embates pela forma de representação e pelo significado das celebrações do Primeiro de Maio nos anos de 1979 a 1981, período em que esteve no poder o último presidente militar do país, João Batista de Oliveira Figueiredo, que governou de março de 1979 a março de 1985. Pretende-se identificar naquele momento de embates, rupturas e tensões políticas, as estratégias, utilizadas pelos diferentes grupos (líderes sindicais, governo e empresários), para conquista ou manutenção de espaço de legitimação junto ao operariado e à sociedade como um todo, bem como as transformações na percepção do significado e da forma de marcar a data. 

Entretanto, é importante salientar que o Primeiro de Maio viveu desde o seu surgimento, a disputa por sua “paternidade” e a divergência em torno da sua forma de representação

No Brasil as comemorações do Primeiro Maio ocorreram inicialmente na cidade do Rio de Janeiro, em 1891 e, nessa primeira fase que se estende cronologicamente até os anos iniciais do século XX, a exemplo da versão social-democrata internacional, as manifestações congregavam, sem maiores problemas, o caráter festivo e de protesto, apresentando o dia como o grande feriado da confraternização universal, instituído em 14 de julho de 1889, quando se comemorava o centenário da tomada da Bastilha
. Essas comemorações, realizadas por iniciativa de militantes socialistas
, congregavam, sem maiores problemas, a idéia de festa, manifestação operária e, não raras vezes, de atos patrióticos em apoio à jovem República. 

A fórmula ritual espalhou-se pelas principais cidades do país e os préstitos operários, reunidos logo ao amanhecer, ao som de fogos de artifício, nas praças centrais, passaram a desfilar pelas principais ruas, observando uma ordem que, em geral, intercalava comissões de festejos, bandas musicais, jovens trajando vestes que simbolizavam as aspirações operárias e grupos carregando bandeiras e estandartes representando a nação e as diversas organizações presentes ao ato, além dos trabalhadores que, vestindo suas roupas domingueiras, costumavam comparecer acompanhados de suas famílias
. 

Os desfiles marcavam ainda um importante momento de destaque da honorabilidade operária, uma vez ao serem mostrados como propícios ao convívio familiar, ordeiros e pacíficos, reforçavam a honradez e importância do operariado em uma sociedade recém saída da escravidão. 

Ao longo da década de 1900, com o crescimento da influência anarquista no movimento operário nacional
, o Primeiro de Maio passou a ser apresentado tanto como dia de greve geral revolucionária, quanto como dia de luto, de recordar não apenas a execução dos “mártires”, Engels, Spies, Fischer, Parsons e Lingg, ocorrida na cidade de Chicago, em 1887, mas de todos os que pereceram na defesa da causa operária. 
Entretanto, é importante salientar que além das disputas entre si, as lideranças operárias precisaram competir com o governo, com os empresários e com a Igreja Católica pela definição da data, como “Dia do Trabalho” ou do trabalhador; como feriado nacional ou como dia de greve. 

Essa tendência acentuou-se quando, em 1924, o governo Artur Bernardes decretou sua transformação em feriado nacional, tornando-o “Dia do Trabalho”. As autoridades pretendiam que a data passasse a ser considerada “momento de festividade cívico-patrióca na qual os trabalhadores poderiam glorificar o trabalho ordeiro e útil” 
, estabelecendo-se como mote comemorativo a ação de trabalhar e produzir para o progresso do país, sendo incluídos nas comemorações todos aqueles que pertencem ao mundo produtivo, aí também considerada a classe patronal. 

No caso da Igreja Católica, especialmente a partir de meados dos anos 1920, as comemorações passaram a ser apresentadas como um momento devocional, no qual os trabalhadores eram lembrados de que “Jesus era filho do carpinteiro”, portanto, também pertencente a uma família operária. Nessa visão, as comemorações deveriam servir para a afirmação da solidariedade aos mais pobres, por meio da realização de “quermesses beneficentes” e, especialmente, um momento de reafirmar a doutrina social da igreja – defendendo que as necessárias transformações sociais não decorreriam da “luta de classes”, mas sim das ações combinadas entre Igreja, Estado, patrões e empregados – e de condenar os excessos do capitalismo: os baixos salários, a extensa jornada de trabalho e o trabalho aos domingos
.

Em relação aos anos iniciais da década de 1930, não aparecem indícios de grandes preocupações oficiais para com as comemorações do Primeio de Maio. Uma das únicas considerações do novo governo em relação à data, foi mantê-la dentre os poucos feriados preservados, daqueles comemorados durante a Primeira República
.

Muito provavelmente, os efeitos da crise econômica e as prementes necessidades de reacomodação da vida política nacional tenham ocupado um espaço de maior proeminência nas demandas governamentais, bem como pode-se supor que os embates travados entre o Ministério do Trabalho Indústria e Comércio (MTIC) e as agremiações operárias que ainda se mantinham autonomas, fossem muito intensos, impedindo a efetiva apropriação das celebrações por parte do governo. As comemorações, até 1936, parecem ter seguido a fórmula consagrada: concentrações de associações operárias, reuniões nas praças centrais, desfiles pelas ruas das cidades, bailes, missas campais, festividades nos estabelecimentos de ensino
.

Apesar da aprovação, em abril de 1935, da Lei de Segurança Nacional, as celebrações do Primeiro de Maio daquele ano parecem não ter sofrido grandes mudanças. O mesmo não se pode dizer de 1936 quando, em março, com a decretação do Estado de Guerra, ocorreu a intervenção e o fechamento de vários sindicatos, bem como a prisão de suas lideranças. Iniciava-se então o processo de “pacificação” da sociedade civil, após vários anos de tensões, greves e movimentos armados, mas este não poderia basear-se somente em ações de força. Um recurso poderoso para a ampliação e manutenção da legitimidade do governo deu-se pela implantação de um calendário cívico, cujas festividades foram inauguradas durante a Semana da Pátria de 1936.

A análise dessas festividades permite observar a criação de um espaço cênico no qual o poder público, a partir de uma apropriação crescente das manifestações cívicas, controla e disciplina a participação popular, ao mesmo tempo em que emite seu discurso pedagógico e legitimador. Segundo Maurício Parada, “o gerenciamento da multidão era a principal preocupação e, em função disso, consolida-se uma tecnologia para lidar com as grandes massas urbanas que, anteriormente às grandes concentrações cívicas, se restringia à ação policial”
.

Observa-se ainda a ampliação do aparato burocrático, inclusive com gastos crescentes nos orçamentos dos órgãoes envolvidos e do estabelecimento de know-how para a realização das cerimônias. A organização das comemorações do Primeiro de Maio, durante o Estado Novo varguista insere-se em um planejamento mais amplo e normatizado das festividades cívico nacionais. Na interpretação de Angela de Castro Gomes, a data passou a fazer parte do “tempo festivo” inaugurado pelo regime
.

A partir de 1940, com a participação do DIP
, as festividades realizadas na Capital Federal, foram transferidas para o Estádio do Vasco da Gama, então a maior arena desportiva da cidade. No São Januário, foram realizadas as festividades de 1940 a 1942 e novamente em 1945. Os significados atribuídos e as formas de apresentação da data se modificaram conforme as diferentes conjunturas do período. 

As celebrações serviram para apontar rumos sociais e econômicos, demonstrar força, propagandear a pretendida coerência do “projeto governamental” e, progressivamente, de cultuar a figura de Vargas. As concentrações, dependendo do contexto, foram apresentadas como “movimento cívico-trabalhista”, “comício cívico-militar” e como “ato cívico-artístico-desportivo”. Embora variando na ênfase, tiveram em comum a combinação de diversões populares com a exaltação cívico-nacionalista e do governo, bem como a busca permanente da normatização e controle da presença e da participação do público, a quem o papel destinado seria o de espectador.

Contudo, embora os rituais tenham passado por profunda reconfiguração, mantiveram parte dos traços anteriores, observando-se, por exemplo: as concentrações em praças públicas, a realização dos desfiles operários, mesmo que combinados a outros elementos e realizados de forma alegórica; a presença dos estandartes das agremiações, agora subordinados à Bandeira Nacional e do elemento feminino, simbolizando as aspirações nacionais, tal combinação de elementos, apoiada em uma ampla rede de propaganda, ajuda a explicar a presença dos trabalhadores nas celebrações e a eficácia desses eventos nos propósitos pedagógicos e legitimadores do regime.  
A última etapa de investigação dessa pesquisa refere-se às comemorações da data ao longo do regime civil-militar
 brasileiro, especialmente durante o período de vigência do Ato Institucional – 5 (AI5). Nesse sentido, é interessante notar que mesmo antes de sua decretação, em dezembro de 1968, as comemorações do Primeiro de maio já ocorriam sob ostensiva vigilância policial não sendo permitidas passeatas ou manifestações, consideradas provocativas ao regime. 

Em contrapartida, a imprensa passou a noticiar seguidamente a compra, por parte do Ministério do Trabalho, de ingressos para partidas de futebol disputadas ou por equipes reconhecidas nacionalmente ou ainda pela Seleção Brasileira contra combinados estaduais. Em geral, os ingressos eram distribuídos às centrais sindicais que, por seu turno, os repartiram entre seus filiados. Marcava-se assim o caráter festivo da celebração da data e sua relação cada vez mais direta com as formas populares de lazer.    

Acentuou-se no período a representação do Primeiro de Maio como dia do trabalho e não do trabalhador e como feriado festivo. O empresariado nacional, por meio da Confederação Nacional da Indústria – CNI, do Serviço Nacional da Indústria – SESI e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, tomou parte ativa nas comemorações enfatizando, em suas publicações, não apenas o caráter de integração capital-trabalho, mas também os aspectos moralizadores e disciplinadores das atividades comemorativas e a importância de trabalhar “em paz e em ordem” para o desenvolvimento do país.

Entre 1970 e 1974, período no qual o governo valeu-se em larga escala das prerrogativas do AI-5
 o Primeiro de Maio manteve o caráter de dia festivo, propagandeando-se o aumento do salário mínimo e de outras medidas relacionadas às vivências operárias. Situação que não impedia a imprensa de publicar, ainda que discretamente, que desde 1965, o percentual de aumento do salário mínimo era menor do que do aumento do custo de vida
.  

Ao longo do período, as tensões e divergências internas, até mesmo informes sobre grupos guerrilheiros de oposição ao regime, chegavam a ser noticiadas, mas a ênfase das discretas reportagens recaia em sua derrota ou ridicularização. Na maioria das vezes, entretanto, a imprensa apontava para as tensões internacionais, conflitos armados como os ocorridos no Haiti ou no Uruguai; e guerras, como a do Camboja, recebiam grandes coberturas dos veículos jornalísticos. 

As mensagens governamentais alusivas ao Primeiro de Maio insistiam na idéia de que a cooperação capital-trabalho seria a base do crescimento nacional. As promessas aos trabalhadores, contudo, não se distanciavam muito daquelas feitas ao longo de todo o período republicano, em especial, a que previa a aquisição da casa própria. Nesse quesito, a data também se tornou um momento propício à difusão e exaltação dos projetos do recém criado Banco Nacional de Habitação (BNH). 

Outra faceta importante das comemorações é a de que, a exemplo de períodos como o Estado Novo, o governo aproveitou-se da mensagem oficial para “mandar recados”, informando aos distintos grupos sociais o que deles se esperava. Ilustrativa dessa atitude é a manifestação de Emílio Médici, em maio de 1970, ao referi-se à vida sindical do país: 

É nosso propósito renovar e incentivar a vida sindical, desenvolvendo ao máximo a associação entre o Sindicato e a Previdência, por meio de convênios descentralizadores. Mas não vemos apenas o Sindicato servindo como ambulatório, consultório e laboratório, senão também buscamos o Sindicato-Escola, o Sindicato-Centro Cívico, cultural, recreativo e desportivo, o Sindicato-Cooperativa de Consumo [...]. Queremos o Sindicato integralmente ativo, expressão de defesa do trabalhador. O Sindicato assistencial, financiador e fiscalizador do exercício dos direitos e dos deveres dos sindicalizados
.         

Entre os anos de 1975 e 1978, durante o governo Geisel, com o processo de abertura “lenta, gradual e segura” em marcha, observa-se que nas coberturas jornalísticas do Primeiro de Maio gradualmente ganham espaço as notícias relacionadas à defasagem salarial e ao aumento inflacionário. Informações e imagens relacionadas ao empobrecimento da família operária, bem como ao desemprego, tornam-se comuns na imprensa, numa relação diretamente proporcional à diminuição do espaço ocupado pelas autoridades governamentais e pelo discurso do presidente da República. 
O General Ernesto Geisel tomou para seu governo a responsabilidade pela retomada do processo de “abertura política”. Entretanto, conforme Francisco Teixeira da Silva, se esse projeto representava uma volta ao Estado de Direito, a reconstitucionalização do regime, não significava exatamente a redemocratização do país. Ainda segundo o autor, “em suas origens, o alcance e o ritmo da reabertura ficavam muito aquém do que a oposição desejava”
.

Uma das medidas desse governo foi a extinção do AI-5, a contar de 1º de janeiro de 1979, elencando, entretanto, no texto da Constituição, as chamadas “salvaguardas”, no sentido de não permitir que o processo da abertura tomasse proporções excessivamente amplas. Além de restringir as categorias profissionais beneficiadas pelo direito de greve, excluindo aquelas mais diretamente ligadas à prestação de serviço público, também foi instituído o “estado de emergência”, facultando ao governo federal intervir em qualquer área do território nacional, independentemente de audiência ao Congresso, para controlar focos de subversão. Essas medidas, entretanto, não contentaram o grupo de militares ligados à chamada “linha-dura” do regime, que discordavam de qualquer forma de política de abertura.

Refletindo a situação conflituosa no interior das forças armadas, em meados de 1976, começaram a ocorrer atentados contra instituições civis de caráter oposicionista, atribuídos à Aliança Anticomunista Brasileira. A primeira bomba explodiu em 29 de agosto na Associação Brasileira de Imprensa (ABI), enquanto outra foi encontrada na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ambas no Rio de Janeiro. 
Apesar do apelo de Geisel para que fosse mantida a ordem e a disciplina, novos atentados foram executados e novas bombas foram encontradas, uma delas no altar da Igreja de Santo Antônio, em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Esta era a Diocese de Dom Adriano Hipólito que, assim como outros bispos de sua geração, destacou-se como defensor dos direitos humanos e na oposição ao regime. Tais atentados não se restringiriam ao governo Geisel, ao longo do governo de seu sucessor, o General João Batista Figueiredo, novos atos terroristas desencadearam-se pelo país. Adiante voltaremos a mencionar aquelas que repercutiram especialmente nas comemorações do Primeiro de Maio.
Em seu discurso de posse, Figueiredo reafirmou, perante o Congresso, o propósito de “fazer do país uma democracia”. Entretanto, tal objetivo não se concretizaria facilmente. Além das dissidências no interior das Forças Armadas a situação encontrada por Figueiredo era de instabilidade econômica internacional, com a segunda crise mundial do petróleo, desencadeada em 1973, e de avançado estado de desestabilização da economia interna. As crescentes taxas inflacionárias, combinadas à manutenção do arrocho salarial e à recessão econômica, contribuíram para a eclosão de um grande número de greves em todo o país e em diversas categorias profissionais. Ao longo do período o país viu surgir com toda a força no cenário político nacional um novo personagem: a organização sindical. 

   No Primeiro de Maio de 1979 o jornal do Brasil estampou a seguinte manchete em sua primeira página: “Figueiredo pede a trabalhador ajuda contra a inflação”, informando em seguida que o novo presidente não participaria de nenhum ato ou solenidade em comemoração à data e que seu discurso em saudação aos trabalhadores seria transmitido em cadeia nacional naquela noite
. 

Essa decisão pode apontar para um duplo reconhecimento. O primeiro, do desgaste da imagem do regime e, consequentemente, de seu general-presidente, passados os primeiros 45 dias de seu governo, fazendo com que, diferente de seus antecessores, este começasse a evitar a participação em atividades públicas, especialmente às relacionadas a questões trabalhistas e, o segundo, da crescente dificuldade em manter as comemorações da data sob o controle governamental. 

O ano de 1979 marcou, nesse sentido, o início de um envolvimento cada vez mais amplo e generalizado de grupos sociais, os mais heterogêneos, com a realização de celebrações e com a defesa de variados significados, ora complementares, ora antagônicos, para o Primeiro de Maio.      
Assim, mas mesma edição do Jornal do Brasil pode-se ler a mensagem da Confederação Nacional da Indústria, alusiva à data. Sob o título “A indústria e o 1º de Maio” tem-se, no trecho inicial, a seguinte mensagem: 
a Nação vive mais um 1º de Maio. A data, que tantas evocações traz aos trabalhadores, cujo papel tem sido de significativa relevância na construção da sociedade moderna, é igualmente grata ao empresariado industrial. É que empregados e empregadores, todos conscientes de suas responsabilidades, têm trabalhado de mãos dadas para o crescimento da Pátria
. 

Pode-se observar nessa mensagem a idéia, que a cada ano seria mais fortemente sublinhada por parte dessa Confederação, de que empregados e empregadores (especialmente o empresariado industrial: produtivo, consciente e gerador de empregos), deveriam conjuntamente envidar esforços para a superação da crise econômica – em meio ao contexto de distensão política e de acirradas campanhas salariais – em prol da grandeza nacional. Tal questão era ainda reafirmada na parte final da mensagem, na qual se lê que “a solidariedade nos grandes ideais visando à afirmação do Brasil no mundo contemporâneo é fundamental e comum no comportamento dessas duas grandes parcelas da nacionalidade”
.

Às vésperas da extinção do bipartidarismo, que seria finalmente aprovada em novembro de 1979, as forças políticas já começavam a se organizar. Naquele Primeiro de Maio, o Jornal do Brasil informava que “uma comissão de líderes sindicais paulistas, tendo a frente o Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, Henos Amorina, iria requerer, no dia 25, ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o registro do Partido dos Trabalhadores e que os princípios e o anteprojeto da carta da nova agremiação haviam sido divulgados no dia anterior na capital paulista
.        

O restante das forças de oposição também passava a se reagrupar, a maior parte dos antigos emedebistas filiou-se ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), sob a presidência do deputado paulista Ulisses Guimarães. Dissidentes da antiga Arena, conjuntamente com o senador emedebista Tancredo Neves, criaram o Partido Popular (PP), que tinha como presidente de honra o senador arenista Magalhães Pinto. Entretanto, quando o Congresso Nacional recebeu um pacote de reformas eleitorais oriundas do Executivo, que proibiam as coligações partidárias e estabeleciam o voto vinculado, definindo que para que o voto fosse considerado válido o eleitor deveria sufragar apenas candidatos de uma mesma agremiação, de modo a barrar o avanço da oposição nas eleições seguintes, os dirigentes do PP decidiram pela incorporação dopartido ao PMDB em convenção nacional realizada em dezembro de 1981. 
Dois outros grupos oposicionistas, um liderado pelo ex-governador gaúcho Leonel Brizola e, outro, pela ex-deputada Ivete Vargas, disputavam a sigla do antigo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Ambos, aproveitando o ensejo das comemorações do Primeiro de Maio, divulgaram notas oficiais em homenagem aos trabalhadores. A nota divulgada pelo grupo de Ivete Vargas reafirmava o propósito de lutar pela revisão da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pela reformulação da Lei de Greve e o grupo de Leonel Brizola, além de apontar para estas questões, reivindicava “medidas efetivas e conseqüentes contra a alta indiscriminada do custo de vida”
. O desfecho dessa disputa deu-se em 1980, quando a decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) favoreceu Ivete Vargas, levando Leonel Brizola a fundar o Partido Democrático Trabalhista (PDT). As duas agremiações mantiveram em suas campanhas a ênfase na histórica relação com a herança do trabalhismo de Getúlio Vargas.

Na mesma edição, o Jornal do Brasil apresentava o anúncio publicitário, criado pelo cartunista Ziraldo, para divulgar a realização de um grande show em homenagem a data. A imagem, mostrando um cantor em traje de gala e segurando uma chave inglesa como se fosse um microfone, anunciava para aquela noite a transmissão de um programa especial pela TV TUPI. O anúncio informava que “show do ano” teria a participação de vários artistas renomados. Entre eles, Chico Buarque, Gal Costa, Vinícius de Moraes, Toquinho, João Bosco, Cartola, Paulinho da Viola e que iria ao ar em cadeia nacional às nove da noite. 
O slogan da chamada era “Rede Tupi – vamos mudar juntos”, demonstrando a intenção do grupo em solidarizar-se com as forças da redemocratização do país. No entanto, acaso essa tenha sido uma jogada publicitária, tentando vincular sua imagem as novas forças sociais de caráter progressista, tal atitude não lhe rendeu maiores dividendos e sua situação financeira, que já era extremamente precária, tendeu a agravar-se, levando a Rede a enfrentar greves de funcionários, devido a atrasos de salários, e a ter sua falência decretada judicialmente no ano seguinte. A partir de então, os grandes shows musicais em homenagem ao Primeiro de Maio, promovidos pelo Centro Brasil Democrático, passariam a ser transmitidos pela Rede Bandeirantes de Televisão. 

Todavia, naquele Primeiro de Maio os trabalhadores poderiam optar ainda por assistir, ao vivo, a diversos shows musicais. Esse era o caso, por exemplo, do evento promovido no campo do Olaria Atlético Clube, por diversas associações sindicais, entre elas, dos trabalhadores em energia elétrica e produção de gás, metalúrgicos, petroquímicos, rodoviários, empregados de vidros e porcelanas, alfaiates e costureiras, do comércio de derivados de petróleo, professores, artistas, jornalistas, médicos e funcionários de companhias telefônicas; contando ainda com a participação de federações como a dos Trabalhadores Rurais, de Associações de Favelas e diversas associações de bairros, bem como com representantes de diretórios acadêmicos, do parlamento, da Igreja Católica e da Ordem dos Advogados do Brasil.

Esse ato – que tinha como palavras de ordem liberdade e autonomia sindicais, direito de greve, garantia no emprego, melhores salários e luta contra a carestia e salário mínimo real e unificado – foi denominado de 1º de Maio Unificado e foi a primeira manifestação organizada por entidades de trabalhadores na cidade do Rio de Janeiro, desde 1964. O evento pretendia atrair uma grande concentração de trabalhadores, incluindo em seu programa além de uma série de discursos das lideranças sindicais participantes, um show musical gratuito no qual se apresentaram artistas populares como Beth Carvalho, Fagner, Dominguinhos, Sérgio Ricardo, Abel Ferreira
. 
No dia seguinte a imprensa, avaliando esse evento, informou que dele participaram cerca de quatro mil pessoas, destacando tratarem-se na maioria de jovens universitários e de profissionais liberais, que portavam faixas reivindicando “liberdades políticas e sindicais, uma central única dos trabalhadores, unidade, anistia, o fim da repressão e da intervenção sindical”
.  

Essas mesmas demandas estiveram presentes nas concentrações de trabalhadores em quase todos os estados. Um exemplo disso foi a mensagem conclamando os trabalhadores à mobilização, lida em Porto Alegre, no encerramento da semana sindical independente do Rio Grande do Sul
.

A Igreja Católica, como já fazia há muitas décadas, também participou das comemorações daquele Primeiro de Maio. Sobre isso, informava o Jornal que “embora não seja dia santo, o dia do trabalho é festejado também pela Igreja, desde 1955, quando o Papa Pio XII declarou são José Padroeiro dos Trabalhadores e lhe fixou a mesma data para ser cultuado”
. 

Contudo, se essa participação não era novidade, o mesmo não se pode dizer do caráter atribuído à data pela chamada “ala progressista” da Igreja Católica, grupo formado por religiosos próximos à Teologia da Libertação – reflexão teológica que vinha se desenvolvendo na América Latina desde a década anterior e que foi reafirmada nas decisões da Conferência Episcopal de Puebla, realizada nos meses iniciais de 1979, na qual a Igreja assumiu sua “opção preferencial pelos pobres”.    
Segundo a imprensa, na arquidiocese do Rio de Janeiro, seriam feitas preces, em todas as missas, pelos trabalhadores que “estão organizados em sindicatos, fábricas e bairros, para que continuem numa luta autêntica em favor de sua união”. O folheto que acompanhava as missas no Rio lembrava ainda que “a classe operária continua sua via sacra derramando suor e sangue para ter vida digna de filhos de Deus. Fatos recentes mostram quanta força ainda tem a opressão a serviço da ganância e do lucro, opressão que tenta tirar dos trabalhadores os direitos conquistados há muitos anos” 
.

Entretanto, provavelmente foi nas celebrações realizadas em São Bernardo do Campo, no estado de São Paulo, que o ritual religioso mais fortemente se encontrou com a manifestação sindical. Pelo relato da imprensa, fica-se sabendo que na manhã daquele Primeiro de Maio, mais de 30 mil pessoas teriam comparecido à missa campal celebrada pelo bispo diocesano de Santo André, Dom Claudio Hummes. O culto teria transcorrido ao som de músicas de Geraldo Vandré, Chico Buarque de Holanda e Milton Nascimento, e contado, como ponto alto, com a leitura realizada por Vinicius de Morais de um poema preparado especialmente para aquela que ficou conhecida como a “Missa do Trabalhador”. Após a celebração os presentes teriam se dirigido ao Estádio Distrital Costa e Silva.


A multidão presente no Estádio foi calculada pela imprensa em cem mil participantes. O ápice desse segundo evento foi o discurso do ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, Luiz Inácio da Silva, mais conhecido como Lula. Nele, o então sindicalista teria reafirmado o caráter unitário da manifestação e enfatizado que “o operário brasileiro não aceita mais servir de instrumento a quem quer que seja”, numa alusão ao ato promovido por autoridades estaduais no Estádio do Pacaembu, na capital paulista, reafirmando que “hoje nesse país não se engana o trabalhador como se enganava em outros tempos”.


Em seguida, o salário mínimo decretado pelo governo teria sido vaiado pelos participantes, após Lula ter desafiado “qualquer autoridade a viver, pelo menos um mês, e sustentar sua família com 2268 cruzeiros” e aconselhado a todos a que fizessem economia, porque “se não vier aumento vamos entrar em greve”, afirmando ainda, em referência ao presidente da República que “em 45 dias de trégua [período transcorrido do governo de Figueiredo], nosso movimento não esfriou. Quem pensou que vamos ser enganados com palavras caiu do cavalo”
.

O evento oficial, criticado por Lula, era a comemoração promovida pela   Secretaria Estadual do Trabalho de São Paulo, realizada no Estádio do Pacaembu, com portões abertos ao público. Segundo a imprensa, cerca de três mil pessoas participaram desse evento no qual tiveram a oportunidade de ouvir o discurso em que o Secretário do Trabalho, Sebastião Coelho, reconhecia que o índice de reajuste do salário mínimo “embora razoável, não veio atender realmente as necessidades dos trabalhadores”, justificando, entretanto, que “algum fato de nível superior deve ter determinado ao governo fixar os níveis salariais em 2.268, dentro de um programa de Governo que visa a evitar a aceleração do processo inflacionário” 
.

Outro evento, na cidade de Taubaté, contou com a presença do ministro do Trabalho. Em seu discurso Murilo Macedo, afirmou que “todos esperavam por movimentos grevistas nesta hora de abertura democrática, o que não podemos é concordar e conviver com a greve pela greve”, enfatizando que a intervenção nos sindicatos dos metalúrgicos do ABC somente seria suspensa quando fossem concluídas as auditorias em suas contas e “na hora que tudo estiver calmo”
                           

O discurso do ministro permite observar que a política de distensão conduzida pelos governos Geisel e Figueiredo não modificou a estrutura sindical e a legislação trabalhista, que colocavam as entidades e os movimentos reivindicativos dos trabalhadores sob tutela e vigilância do governo. Todavia, a abertura possibilitou uma retomada das atividades sindicais duramente reprimidas depois de 1964. Os sindicatos dos metalúrgicos da região do ABC paulista se destacaram no contexto nacional, organizando, a partir de 1978, sucessivas greves que paralisaram a indústria de ponta. Na época da posse, Figueiredo enfrentou uma greve de 160 mil metalúrgicos paulistas que resultou na intervenção do Ministério do Trabalho nos sindicatos envolvidos. Mesmo assim, trabalhadores, patrões e governo conseguiram chegar a um acordo que incluiu a volta das direções cassadas.

Do pronunciamento de Figueiredo, a imprensa destacou o fato de ele ter afirmado que, apesar de “ser homem de ponderação e prudência”, não hesitaria em “aplicar as leis existentes, diante de situações que ameacem a tranqüilidade da família brasileira, ou possam conduzir à desordem social” e ainda o fato de ele considerar “elitistas as reivindicações dos grupos que dispõem de forte poder de pressão”, porque estas só seriam atendidas “à custa de mais inflação. E, sobretudo, à custa de desemprego dos trabalhadores de renda mais baixa e sem a mesma força de representação”. Ao encerrar sua fala convocou todas as classes “a participar do combate à inflação”. Do empresariado solicitou o controle dos custos, a melhoria da produtividade e a limitação das margens de lucros e, falando aos trabalhadores, pediu: “participação dedicada e calorosa nesse esforço”, pois, em suas palavras: “se os brasileiros todos não se engajarem na luta contra a inflação será praticamente impossível ganhá-la”
.
Em outubro, pressionado pelo crescimento da escalada inflacionária e dos movimentos trabalhistas, o governo promulgou uma nova lei salarial, introduzindo o reajuste semestral, maiores índices para os trabalhadores de menores rendimentos e a incorporação de uma taxa de incremento de produtividade no cálculo do salário. Considerada uma vitória do movimento sindical, essa lei vigoraria até janeiro de 1983, quando as vicissitudes da crise econômica e as exigências do Fundo Monetário Internacional (FMI) levariam o governo a reformulá-la.

Após meses de campanhas e debates, em 27 de junho de 1979, o general Figueiredo finalmente enviou ao Congresso Nacional o projeto de Lei de Anistia. Como lembram Rodeghero et alli, já não se tratava mais de pressionar o governo para que concedesse a anistia, mas de denunciar as limitações do projeto – especialmente a exclusão dos benefícios da anistia aos que foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal – medida que impedia a libertação de diversos militantes presos. Diversas entidades, de associações de bairros a sindicatos, ampliaram sua participação ou engajaram-se na campanha pela “anistia ampla, geral irrestrita”
.

A aprovação da lei, embora mantendo as restrições, em 28 de agosto de 1979, permitiu o retorno ao país de um grande número de exilados, entre eles Leonel Brizola e Miguel Arraes, e a libertação de vários prisioneiros políticos. Sob essa influência foi comemorado o Primeiro de Maio de 1980. 
Em abril de 1980, uma nova greve paralisou as indústrias metalúrgicas do ABC durante mais de um mês, provocando uma escalada repressiva que levou à ocupação militar de São Bernardo, à interdição dos sindicatos e à prisão, no dia 30, de Lula e mais 29 líderes sindicais, enquadrados posteriormente na Lei de Segurança Nacional. Libertados em 16 de maio, foram condenados em primeira instância a penas entre três e quatro anos de prisão, mas aguardaram em liberdade o recurso ao Superior Tribunal Militar (STM), que anulou a sentença anterior por considerar a Justiça Militar incompetente para julgar a greve.

No mesmo período, tornaram-se constantes as denúncias de demissões por justa causa por ordem do Ministério do Trabalho e de novas prisões de participantes em piquetes ao longo da semana que antecedeu ao Primeiro de Maio. Nota-se também o reconhecimento da diminuição do número de grevistas por medo do desemprego.
Refletindo esse estado de coisas, a edição de 1º de Maio do Jornal do Brasil noticiou, em sua primeira página, que no inquérito encaminhado no dia anterior à Auditoria Militar, foi pedida a prisão preventiva de Lula e de outros dezessete líderes sindicais do ABC, e que nele o delegado do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), Edsel Magnotti, chamava a atenção do Ministério Público para um possível indiciamento do Bispo de Santo André, Dom Claudio Hummes, a quem acusava de incitar à greve em palestras, sermões e missas.

Essa situação permite observar a participação cada vez mais intensa de clérigos nos conflitos sociais existentes no país e, no exemplo de Dom Claudio Hummes, a tensão decorrente de sua insistência em celebrar novamente a missa de 1º de Maio que antecederia uma passeata denominada pelas lideranças sindicais de “marcha pela reabertura das negociações”, que iria da Igreja Matriz em direção ao Estádio da Vila Euclides, em um momento que a Secretaria de Segurança Pública de São Paulo havia proibido passeatas, concentração em estádios e outros atos públicos.

A intervenção nos sindicatos, o fechamento das negociações por parte dos empresários e as prisões de lideranças sindicais, contrastavam com as promessas de abertura política pregada pelo governo e ensejaram uma campanha conjunta por parte das lideranças dos partidos de oposição que, naquele 1º de Maio, mandaram publicar um “Manifesto dos líderes de partidos da oposição” 
.

O documento iniciava com um arrazoado da situação, denunciando que “há trinta dias os metalúrgicos de São Bernardo e Santo André estão parados. Trinta longos dias de esperança e de decepção. Esperança nascida da luta por melhores salários e condições de trabalho. Decepção derivada da recusa ao diálogo por parte dos empresários e do Governo”
. 
Na sequência do texto, observa-se que os líderes partidários procuravam demonstrar a incoerência entre o discurso democratizante e a prática repressora de parte do governo. Em suas palavras: “importa registrar o conservantismo dos grupos dirigentes e a incapacidade de setores da sociedade para absorver as demandas mais justas. A tal ponto que hoje altas autoridades envolvem-se num processo inglório de prender líderes visando confinar as reivindicações operárias a São Bernardo e quebrar o ímpeto da luta sindical”, procurando estabelecer uma associação direta entre a abertura política e a necessidade de retomada das negociações entre o empresariado e as lideranças sindicais, afirmavam ainda que “diante desse quadro, todos os setores da sociedade empenhados no progresso social e na democratização, tudo vêm fazendo para restabelecer o diálogo entre as partes e para manifestar sua solidariedade ao direito de reivindicação dos trabalhadores”
. 

E, dirigindo-se diretamente ao empresariado, cobrava-lhe uma parcela maior de responsabilidade na situação:

As dificuldades criadas pela inflação e pela dívida externa – que fazem da crise uma presença inquietante que impõem deveres a todos. Mas impõem especialmente aos empresários sem que a nação sinta que o ônus das dificuldades econômicas será efetivamente pago por todos e proporcionalmente mais pelos que mais têm. Mormente, quando a decisão judicial está pendente de recurso, é seu dever – e do governo – fazer tudo para a retomada do diálogo, passo essencial para que a volta ao trabalho não represente uma imposição pela repressão ou pela fome
.
Como conclusão, o documento reafirmava a importância da data e retomava o antigo discurso da dignidade e da importância do operariado nacional, associando-o à efetivação da democracia no país. Assim se expressava em seu trecho final, 

[...] ainda há tempo para corrigir os rumos e restabelecer a confiança numa democracia que não se restrinja a formas exteriores, mas assegure o reconhecimento das classes trabalhadoras como parte ativa da nação que, por sua luta, conseguirá condições dignas de trabalho e de remuneração. Apelamos pela libertação dos líderes sindicais presos e pela retomada imediata do diálogo, como gestos capazes de conferir à celebração do 1º de Maio o sentido de grandeza que a nação necessita e reclama
.   


Entretanto, pode-se observar que a situação também não era totalmente tranqüila entre os empresários e, ao menos na Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), que durante esse período se encontrava em processo de eleição de sua nova diretoria, havia vozes discordantes em relação à estratégia de endurecimento adotava pela entidade. O empresário Luís Eulálio de Bueno Vidigal Filho, candidato da oposição, declarou à imprensa que se ele já estivesse na presidência “teria ido negociar com os metalúrgicos lá no sindicato deles”. Por seu turno, o então presidente, Theobaldo de Nigris, dizia considerar “compensador e satisfatório” o retorno dos metalúrgicos ao trabalho. 

Tal afirmação era feita com base numa pesquisa realizada pelo Ministério do Trabalho, revelando que o retorno continuava aumentando, indicando índices “de 61% na Volkswagen e 95% na equipamentos Villares, em São Bernardo”
. Como veremos adiante, as lideranças sindicais discordavam de tais números. 

A posição intransigente da diretoria patronal também encontrava apoio na postura do ministro da Indústria e do Comércio, Camilo Penna, que então afirmava que “o governo não tem mais o que negociar com os metalúrgicos, pois já negociou demais”, enfatizando ainda que “hoje não há mais grevistas, mas desempregados”
.


O presidente da República, por outro lado, preferiu manter-se distante da arena, evitando qualquer declaração à imprensa e não realizando nenhum pronunciamento de Primeiro de Maio aos trabalhadores, “‘por não considerar o momento oportuno’, segundo o secretário de Comunicação Social, Said Farhat”
. Figueiredo inaugurava então uma postura que marcaria os próximos anos de seu mandato.

Em Brasília o presidente assistiu, como atividade alusiva à data, um jogo de futebol realizado na cidade satélite de Taguatinga, no qual se enfrentaram a Seleção Brasileira e um combinado de Minas Gerais. No dia seguinte, o noticiário destacou que ele “não se manifestou em nenhum dos quatro gols marcados pela Seleção Brasileira contra a equipe mineira. Manteve-se sempre sério, circunspecto, impassível, acompanhando o jogo com um rádio colado ao ouvido”. Essa postura de distanciamento foi reforçada ainda pelas providencias tomadas pela equipe de segurança, que mandou cercar a tribuna de honra com uma parede de vidro a prova de som e balas
.          


Esses cuidados não evitaram, no entanto, que o general-presidente ouvisse, quando o locutor anunciou sua chegada, uma grande vaia do público presente. Segundo a imprensa, o estádio estava lotado, sendo que dos 40 mil ingressos vendidos, 30 mil foram comprados pelo governo e distribuídos a entidades sindicais
.

No Rio de Janeiro, a data foi marcada por dois eventos. O primeiro, ocorrido na noite do dia 30 para o dia 1º, no Riocentro da Barra da Tijuca, inaugurava aquela que pretendia tornar-se uma série de shows musicais, organizados pelo Centro Brasil Democrático, para marcar a data e associá-la ao processo de distensão política do país.

Antes de anunciar a primeira atração, o cartunista Ziraldo, apresentador da noite e criador da imagem símbolo do evento, afirmou que pretendia fazer com que “esta reunião se transforme numa tradição brasileira e que ela fique conhecida como a noite da música popular brasileira”
. 

O público daquela edição foi estimado pela imprensa em 35 mil pessoas, sendo a renda revertida aos trabalhadores em greve no ABC paulista. Entre os artistas presentes destacavam-se: Dominguinhos, Alceu Valença, Boca Livre, Dorival Caymmi, As Frenéticas, João do Vale, Milton Nascimento, Moraes Moreira e Sérgio Ricardo.  
O outro evento realizado no Rio foi promovido pela Unidade Sindical e transcorreu na quadra da Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro. Naquela tarde de 1º de Maio estiveram presentes lideranças dos principais partidos de oposição e a imprensa destacou ainda o rápido encontro entre Tancredo Neves, líder do recém criado Partido Popular, e Luís Carlos Prestes, histórico líder comunista brasileiro. 

Pelo relato do Jornal do Brasil, fica-se sabendo que estudantes e jovens da Zona Sul foram a maioria entre as cinco mil presentes e que a maior parte dos trabalhadores foi transportada em ônibus fretados por partidos políticos e ainda que houve muito samba e o estoque de cerveja acabou logo
. 
Apesar de seu caráter festivo, o evento contou com uma longa lista de discursos, proferidos tanto pelos representantes das 44 entidades que formavam a Unidade Sindical, quanto pelos mais de 30 parlamentares dos partidos de oposição – PMDB, PP, PT e PTB – que estiveram presentes. Destes, o mais aplaudido teria sido o do Senador Nélson Carneiro (PMDB-RJ) quando pediu solidariedade aos metalúrgicos do ABC. Além disso, todos respeitaram o minuto de silêncio em memória ao operário Santo Dias, morto em São Paulo, durante a greve de 1979.

Nas manifestações de Tancredo à imprensa, também se podia observar a ênfase na impossibilidade de dissociar o respeito aos trabalhadores do processo de redemocratização do país. Em suas palavras: “o Estado do Rio, na sua Capital, mostra o clima de respeito às liberdades democráticas, ao contrário do ABC, que festeja o seu 1º de Maio com seus sindicatos sob intervenção, as suas lideranças despojadas e presas e os trabalhadores perseguidos nas ruas, por forças da repressão”
. Essa declaração, entretanto, também reflete o clima político partidário do momento, uma vez que Antônio Chagas Freitas, então governador do Rio, apesar de ter sido reeleito, em 1979, pela maioria do MDB na Assembléia Legislativa, teve seu ingresso vetado pelo diretório nacional do PMDB, restando-lhe a alternativa de filiar-se ao PP de Tancredo Neves.
A nota cômica da tarde deveu-se a gafe cometida pelos líderes do PP que, talvez pouco familiarizados com universo carnavalesco, distribuíram bandeirolas verde e rosa, cores da Escola de Samba Mangueira e não do Salgueiro
.


Os impasses e tensões mais importantes que marcaram o transcurso do dia ocorreram cidade de São Bernardo do Campo e arredores. Como foi mencionado, o comando de greve dos metalúrgicos havia programado para o final da “Missa do Trabalhador”, a realização de uma grande passeata que tomaria as ruas da cidade e se dirigiria ao Estádio dos Eucaliptos onde, como no ano anterior, lideranças sindicais pretendiam reunir uma multidão estimada em 100 mil participantes.
Ocorre que, com a prisão dos principais líderes grevistas e com a intervenção nos sindicatos, o governador de São Paulo, Paulo Maluf, julgou por bem proibir a passeata. Assim, no início da manhã, a missa celebrada por Dom Claudio Hummes, transcorreu num ambiente de tensão, pois a Igreja foi cercada por tropas da Polícia Militar. O senador Teotônio Vilela parlamentou com o Comandante da Polícia Militar, coronel Arnaldo Braga. Os trabalhadores, contidos pelos líderes até o último instante, haviam decidido realizar a passeata mesmo sem permissão.

Depois de alguns incidentes de rua, o Comandante da PM liberou a passeata e a concentração no estádio, mandando recolher o esquema policial. Segundo sua declaração: “Recebi ordens superiores. Eu havia dito a eles que é impossível conter essa multidão”
. A caminhada começou então com os manifestantes cantando o Hino Nacional, enquanto dezenas de viaturas das polícias civil e militar, transportando a tropa, ainda deixavam o local. A organização do percurso ficou a cargo de grupos de estudantes, ex-dirigentes dos sindicatos membros da Comissão de mobilização e salários de São Bernardo.

Segundo a imprensa, a multidão presente contava com a participação de “trabalhadores, mulheres, crianças, estudantes e representantes dos mais diversos grupos, estendendo-se por dois quilômetros”. Entre as principais palavras de ordem gritadas pela multidão destacavam-se: “Greve geral”, “um, dois, três, Maluf no xadrex”, “vai acabar a ditadura militar”; “agora, já, libertem nossos presos”: “se não soltar o Lula, ninguém vai trabalhar”.

No estádio da Vila Euclides, que estava interditado desde o dia 17 de abril, a Prefeitura de São Bernardo teve dificuldades para restaurar o sistema de som, pois os funcionários encontraram os fios cortados e foi preciso ligar auto-falantes, que funcionaram precariamente. Militantes de diversas correntes políticas e entidades desfilavam com faixas e bandeiras. Inicialmente alguns sindicalistas tentaram recolhê-las, mas desistiram devido à quantidade. Enquanto isso ocorria uma discussão do lado de fora do palanque, pois membros de entidades e grupos políticos queriam discursar. O comando de greve dos metalúrgicos não permitiu, argumentando que só falariam representantes dos trabalhadores.

O principal orador da tarde foi Osmar Mendonça, líder grevista procurado pelo DOPS. Seu discurso enfatizou aos metalúrgicos que a greve “teria condições de durar 60 ou 80 dias, se não forem atendidas as reivindicações salariais e sociais”, afirmando ainda que, “nosso movimento só adquiriu caráter político porque o governo colocou a sua pá”
, reafirmando à intenção de distanciamento das questões político-partidárias que ainda marcava o discurso de boa parte das lideranças sindicais da região e que, nessa versão, só teria sido alterada devido a intervenção governamental nos sindicatos.      


Na fala de outros dois oradores percebe-se novamente a tensão provocada pela vinculação do movimento a qualquer corrente política. O prefeito Tito Costa explicou, ao microfone, que falava em nome do PMDB. O orador seguinte, Jacob Bittar, presidente do sindicato dos petroleiros de Campinas (e também coordenador nacional do PT) não mencionou seu partido e disse: ‘ninguém deve, agora, falar em nome de partido político e sim manifestar solidariedade aos trabalhadores”
.  

Um dos aspectos que salta aos olhos nesse Primeiro de Maio é o de que se, com a prisão das lideranças e a intervenção nos sindicatos dos metalúrgicos, o governo tentou esvaziá-lo, essas meditas tiveram resultado diametralmente oposto, pois as manifestações nas principais cidades do país não apenas aludiram à greve e à necessidade de libertação dos presos e da retomada das negociações, como em muitos casos ensejaram medidas concretas de apoio ao movimento.


Outra característica importante, observável tanto nos atos do Rio de Janeiro quanto de São Bernardo e em outras cidades, é de que a data tornou-se um espaço de disputa por parte das lideranças dos recém criados partidos políticos, que tanto procuraram propagandear suas legendas e personalidades, quanto passaram cada vez mais a vincular o respeito às demandas dos trabalhadores ao processo de redemocratização do país.    
Entretanto, o Primeiro de Maio tornou-se arena de disputa de outros contendores e essas diferentes comemorações permitem observa a existência de tensões e divergências também entre as lideranças sindicais, estas se relacionavam tanto às reivindicações trabalhistas mais objetivas, quanto às formas de combate à ditadura, e acabariam por separá-las em dois blocos: os “combativos”, que assim se autodenominavam como forma de se diferenciarem do outro bloco, formado pela Unidade Sindical. Na definição de Marco Aurélio Santana:
“o bloco ‘combativo’, em grande parte via PT, defendia um combate direto ao regime a partir do centro sindical e da organização e demandas dos trabalhadores. Já a Unidade Sindical [...] visava a evitar enfrentamentos diretos com o regime, conquistar apoio de amplos setores da sociedade, trabalhando firmemente no sentido de enfraquecer o regime militar e garantir a continuidade do processo de transição, ainda que isso pudesse significar uma certa redução do ímpeto dos movimentos reivindicativos do trabalhadores”
.           


Ainda nas palavras do autor, “o bloco combativo considerava a e estratégia da Unidade Sindical como negocista, conciliadora e reformista. A Unidade Sindical, por sua vez avaliava a estratégia do outro setor como sendo esquerdista e desestabilizadora”
. De maneira geral, foi cindido entre essas orientações que o movimento sindical brasileiro adentrou a nova década.   
O ano de 1980 caracterizou-se ainda pelo crescimento do número de atentados por parte de grupos militares contrários ao processo de distensão política. A imprensa registrou a ocorrência de pelo menos 25 ações sem vítimas, em sua maioria explosões de bombas contra bancas de jornal que vendiam periódicos de orientação esquerdista, chamados de “imprensa alternativa”. A situação se agravou com a detonação, em 27 e 28 de agosto, de cartas-bombas enviadas ao vereador do Rio de Janeiro, Antônio Carlos de Carvalho, do PMDB, e a Eduardo Seabra Fagundes, presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Em conseqüência desses atentados, o jornalista José Ribamar de Freitas, chefe de gabinete do vereador, ficou gravemente ferido e dona Lida Monteiro da Silva, secretária da OAB, faleceu. 
A morte de dona Lida indignou todas as correntes de opinião do país. Em repúdio ao fato, as lideranças partidárias enviaram uma resolução de apoio ao governo no combate aos atentados. Este foi, depois de 1964, o primeiro movimento unânime de condenação ao terrorismo, unindo partidos políticos, sindicatos, imprensa, organismos universitários e outros segmentos representativos da sociedade. O presidente da República, em discurso pronunciado em Uberlândia, chegou a exortar os terroristas a que lhe escolhessem como alvo, no lugar das vítimas que vinham sendo atacadas.


Entretanto, a escalada de violência estava longe de terminar e, por mais que a retórica antiterrorista estivesse na ordem do dia, nenhuma medida mais efetiva foi tomada por parte do Estado. Como veremos adiante, as comemorações do Primeiro de Maio de 1981 foram marcadas por essa realidade.

Embora o governo Figueiredo tenha conseguido obter altas taxas de crescimento do Produto Interno Bruto em 1979 e 1980 (6,4% e 7,9%), acabou perdendo o controle sobre a inflação, que aumentou de 77% para 110% nesse período, e assistiu a uma grave deterioração na relação entre o valor das exportações e o montante da dívida externa. O quadro se agravou durante o ano de 1981, quando a alta taxa de inflação (95%) e o aumento da dívida para 61 bilhões de dólares se combinaram com um crescimento negativo do PIB (-1,9%), que inaugurava no Brasil a “estagflação” (combinação de inflação e estagnação), tão temida pelos economistas de todas as partes do mundo. 


Nesse quadro econômico um dos principais problemas enfrentados pelos trabalhadores era o valor do reajuste salarial. Desde o governo Geisel a imprensa já vinha noticiando que os aumentos não permitiam a reposição das perdas inflacionárias e, desde 1978, categorias profissionais mais organizadas denunciaram a defasagem e iniciaram movimentos grevistas
.   

Tal situação agravou-se em 1981 quando foram anunciados, para o Primeiro de Maio, os índices de reajuste de salário mínimo. Os aumentos variavam de 46,3%, na região Sul e Sudeste; a 60,19%, nas regiões Norte e Centro-Oeste, devido à política de unificação dos salários
. Como os índices de reajuste ficaram muito abaixo da inflação oficial divulgada no período, vários sindicatos das regiões Sul e Sudeste ameaçaram entrar na Justiça com um pedido de mandato de segurança contra o governo
.


Embora grave, o problema foi tratado com humor. O jornal Folha de São Paulo, por exemplo, publicou uma charge na qual um trabalhador, com o jornal nas mãos, lê a manchete da 1ª página: “Salário mínimo tem reajuste menor”, refletindo em seguida: 
“– A gente no 1º de Maio e eles aprontando um 1º de Abril”
.


Coube ao ministro do Trabalho, Maurício Macedo, oferecer as explicações para os índices definidos pelo governo. Em sua mensagem de Primeiro de Maio, ele aludiu à difícil situação da economia brasileira “premida principalmente pela elevada inflação, por dificuldades externas”. Reconhecendo, entretanto, que “o trabalhador, todavia, sofre de maneira especialmente dolorosa com os constantes aumentos de preços”. Mas, justificando e elogiando, em seguida, as medidas governamentais: 

Em que pese à necessidade de combate à inflação, o presidente Figueiredo instituiu a política de reajustes semestrais de salários [...] o compromisso democrático do Presidente Figueiredo implica em amenizar as dificuldades econômicas e sociais do povo, implica em promover maior justiça social e também melhor atendimento das necessidades do homem brasileiro
. 

Trilhando caminho semelhante, Luís Eulálio Vidigal, novo presidente da FIESP, em discurso durante a instalação dos 34º Jogos Desportivos Operários, defendeu a idéia de que “hoje, quando toda a família trabalhadora confraterniza, comemorando o Dia do Trabalho, é importante lembrar que depende de todos nós – e de cada um de nós –, a construção de uma sociedade mais justa e próspera”, assinalando em seguida que, “empregados e empregadores devem colocar-se lado a lado, não frente a frente”, e concluindo que “o único confronto que interessa a todos nós é o confronto com a situação mundial, para vencermos o desafio que se nos depara com nossas próprias forças, nosso trabalho, nossa união”
.        

O posicionamento da maioria das organizações sindicais, no entanto, não correspondia à visão harmoniosa pregada pelas organizações patronais e pelo governo. Depois de novas greves, a movimentação dos trabalhadores em várias cidades do país mostrava a decisão de realizar um Primeiro de Maio marcado por reivindicações.  Em São Bernardo do Campo, repetiu-se a aliança entre celebração religiosa e sindical, com a comemoração ocorrendo no Largo da Matriz, após a missa celebrada novamente por Dom Claudio Hummes. Naquela edição do evento, entretanto, a atmosfera parecia ser mais tranquila do que a do ano anterior, uma vez que os sindicatos já não se encontravam sob intervenção e suas lideranças estavam em liberdade.

A mesma tranqüilidade parecia orientar as comemorações no Rio de Janeiro. Nessa cidade o ponto alto seria a realização de nova edição do Show no Riocentro, na noite do dia 30 para o dia 1º, anunciada pela imprensa como “o maior acontecimento musical de todos os anos”. Contando com roteiro de Chico Buarque de Holanda e Fernando Peixoto, o evento teve a participação de artistas renomados como Alceu Valença, Angela Rô Rô, As Frenéticas, Beth Carvalho, Cauby Peixoto, Clara Nunes, Djavan, Elba Ramalho, Fagner, Francis Hime, Gal Costa, Gonzaguinha, Ivan Lins, Ivone Lara, Joanna, João Bosco, João Nogueira, Miúcha, MPB-4, Ney Matogrosso, Paulinho da Viola, Zizi Possi. 
Somados ao enorme poder atrativo dos artistas, os ingressos vendidos a preços populares e a disponibilização de linhas especiais de ônibus, contribuíram para o grande sucesso de público no evento, divulgado pela imprensa como tendo atingido os 20 mil presentes
. Esse sucesso, entretanto, por pouco não se transformou em tragédia, pois um novo atentado foi planejado para ocorrer durante a realização do show. Nas palavras de Francisco Teixeira da Silva, este seria “o mais audacioso e, se bem realizado, o mais cruel ato terrorista da história do país”
.
As bombas seriam colocadas no interior do pavilhão do Riocentro pelo sargento Guilherme Pereira do Rosário e pelo então capitão Wilson Dias Machado, ambos do CODI do I Exército. Por volta das 21 horas, com o evento já em andamento, um dos artefatos explodiu dentro do carro em que estavam os dois militares, matando o sargento e ferindo gravemente o capitão Machado.

A imprensa e a opinião pública se convenceram de que as vítimas eram os próprios terroristas, mas o general Gentil Marcondes, comandante do I Exército, divulgou a versão de que ambos cumpriam “missão de rotina” e determinou que o sepultamento do sargento ocorresse com honras militares.

A crise subseqüente chegou a ameaçar a estabilidade do governo e foi solucionada à base de mútuas concessões. Não houve punição ostensiva aos militares integrantes da “linha dura” e o I Exército pôde fazer seu próprio inquérito para concluir que os dois militares haviam sido “vítimas de uma armadilha ardilosamente colocada no carro do capitão”. Em compensação, não ocorreu a partir daí outro atentado terrorista significativo. Essa solução, entretanto, não agradou a todos os membros do governo. Em 6 de agosto, alegando “divergências irreconciliáveis”, o general Golbery do Couto e Silva pediu demissão da chefia do Gabinete Civil, que exercia desde o início do governo Geisel e que o projetava como principal articulador do processo de distensão política. 
Em entrevista ao jornal Jornal do Brasil, em abril de 1991, Figueiredo reconheceu que o atentado do Riocentro fora obra dos militares apontados no inquérito policial-militar arquivado pelo STM e que não interveio no trabalho da Justiça em nome da independência dos poderes, embora o resultado não tenha, segundo o ex-presidente, “convencido ninguém porque não chegou a nada”
. 

    
Diante de novas provas, em 1999, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados solicitou a reabertura do caso. A procuradora da República, Gilda Berger, aceitou o pedido, considerando que o crime não estava coberto pela Lei de Anistia, uma vez que esta se aplica apenas aos crimes cometidos entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979 e nem estava prescrito.

Após três meses de investigações o Inquérito Policial Militar foi enviado ao procurador-geral da Justiça Militar Kleber Coêlho, para que oferecesse denúncia ao STM. Em 4 de maio de 1999, o caso foi arquivado pelo ministro civil desse Tribunal, Carlos Alberto Marques Soares. Segundo ele, o poder de punição do Estado teria cessado, ou seja, mesmo que surgissem novas provas, nada mais poderia ser feito, já que uma decisão anterior do STM enquadrou o caso na Lei de Anistia
.
A guisa de conclusão, retomo brevemente as transformações ocorridas comemorações do Primeiro de Maio durante o período aqui analisado. A primeira questão a destacar é a perda de controle, por parte do governo, de suas celebrações e a consequente variedade de significados e formas que passaram a ser atribuidos à data. Gostaria de destacar algumas delas: o primeiro de maio do governo e dos empresários, o primeiro de maio dos artistas e intelectuais, o primeiro de maio dos políticos e, finalmente o primeiro de maio de religiosos e entidades sindicais.
No primeiro caso, os discursos de entidades patronais, como a FIESP, e os do governo, apesar da existência de divisões internas, parecem coincidir, especialmente quando justificavam a crise econômica como sendo fruto da conjuntura internacional desfavorável e demandavam dos trabalhadores colaboração e empenho em sua superação. De modo geral, enfatizavam a necessidade de cooperação e de harmonia entre patrões e empregados, como caminho tanto para resolver os problemas econômicos quanto para garantir a estabilidade política. Vez ou outra esse discurso aparecia entremeado por alguma ameaça velada, como aquela da fala de Figueiredo em 1979, travestida de garantia da manutenção da ordem.     
Para artístas e intelectuais, as comemorações de Primeiro de Maio, tornaram-se momentos privilegiados nos quais poderiam conjugar suas demandas por liberdade de expressão e distenção política, entrelaçando-as às reivindicações dos trabalhadores, tentando aproximar dois universos reivindicatórios que nem sempre se aproximavam ou se compreendiam, conjugando-os na chamada “festa da democracia”. 

Num sentido semelhante, se pode pensar que a participação de lideranças políticas nas celebrações da data apontam para o reconhecimento de que as questões sociais e, especialmente, as operárias, deveriam ser levadas em conta em um contexto mais amplo de redemocratização do país. Mas, indo um pouco além, se pode observar ainda que tal atitute também externa o reconhecimento da importância dos trabalhadores quando, paulatinamente, o país retornava à normalidade eleitoral e as agremiações partidárias precisavam contar com seus votos para se consolidarem e venceram as futuras competições pelo poder. 
No caso da Igerja Católica, é impossível dissociar sua participação nas celebrações do Primeiro de Maio de uma postura que vinha desenrolando-se desde meados dos anos 1960, quando uma ala considerável de jovens religiosos e também de parcelas do episcopado passaram, engajados à Teologia da Libertação, a realizar uma leitura radical dos Evangelhos, associando a missão da Igreja à luta contra todos os tipos de opressão, aí incluida a ditadura cívico-militar. As missas dos trabalhadores, realizadas em várias cidades do país no período em análise, atualizavam a tradicional participação da Igreja nas comemorações, que ocorriam desde meados dos anos 1920, dotando-a de um discurso muito mais contundente, no qual se associava o martírio de Cristo ao dos operários, de forma a sacralizar a data.

Como mencionado, o ressurgimento das lutas sindicais no país marcou também a retomada de antigas divergêncas entre as lideranças operárias, as quais somaram-se outras novas. O Primeiro de Maio não ficou imune a esse estado de coisas e a forma de suas celebrações, os grupos presentes e o teor dos discursos, assinalavam o aprofundamento das divergências entre as duas principais orientações do período, tanto no que consernia à amplitude das reivindicações trabalhistas, quanto à intensidade da oposição ao regime, e ainda aos tipos de alianças aceitáveis. 

De qualquer forma, a data ajudou a marcar a retomada de grandes espaços públicos por parte de multidões de trabalhadores que, fosse para ouvir escolas de samba, ou artístas consegrados, discursos de líderes partidários ou de militantes sindicais, passaram a marcar presença e a associar cada vez mais suas demandas ao processo de redemocratização do país, demonstrando pelo peso de sua participação que, para ser realmente a democrático, o país precisaria reconhercer seu valor. Essa pode ser uma explicação possível para a motivação daqueles que levaram a cabo o mal sucedido atentado ao Primeiro de Maio do Riocentro: a de que uma parcela  inconformada das Forças Armadas tentou calar, a força de bombas, uma voz que não podia mais deixar de ser ouvida.                 
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